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REDUCAO — DIVORCIADO QUE ASSUME NOVOS ENCARGOS - QUANDO SE JUSTIFICA

RESUMO

- ... Ndo ha quem esteja em desacordo com a afirmacgéo de ser excessivo 0 encargo alimenticio do pai. O
obstaculo a alteracdo residiria ou no art. 27 ou no art. 30 da Lei de Alimentos, ou na inalterabilidade da
situagéo patrimonial de alimentante e alimentados. - E possivel também tranquilamente concluir no sentido
de haver o pai se conduzido generosamente quanto a fixacdo da obrigacéo alimenticia, até que passou a
perceber que deveria poder ver reduzido o seu 6nus. - De inicio, afasta-se de vez a pretendida auséncia de
alteracdo em sua situagdo patrimonial. - Comenta assim J. M. ANTUNES VARELA a norma do art. 30 da Lei
do Divércio: "Se o conjuge divorciado pode livremente celebrar novo casamento e se o objeto da obrigacao
alimenticia depende, ndo s6 das necessidades de quem recebe mas também dos recursos de quem presta
(art. 400 do CC) néo faz grande sentido a afirmacdo expressa da inalterabilidade da penséo a partir do
momento em que o obrigado passa a ter, legitimamente, novos encargos sobre si. - E uma disposicéo que
ndo parece facil de justificar, a luz dos principios gerais que regem a matéria" ("Dissolu¢cdo da Sociedade
Conjugal", p. 137). - Mas o dispositivo ndo deveria ser sequer invocado por analogia mesmo, uma vez que a
norma que diz respeito a situacéo dos filhos é o art. 27, paragrafo Gnico, apontado pela douta Procuradoria,
e 0 seu alcance é bem mais restrito: "O novo casamento de qualquer dos pais ou de ambos também néo
importara restricao a esses direitos e deveres." - Cinge-se essa norma, entre outras coisas, a ndo permitir
alteracdo ao regime relativo a direito e deveres. Ndo se estende ao valor dos alimentos. Eram devi dos.
Continuam devidos. Persistem como tal, ainda que seja necessario proceder-se a uma revisdo de seu valor
por iniciativa do interessado. - Os encargos e responsabilidade do alimentante para com a nova familia estao
a acrescer e é nesse sentido que isso corresponde a mudancga da fortuna (art. 401 do CC). - Mas ha um
dado a mais. A ex-esposa desde a separacao fixou-se no sentido de possuir rendimento préprio (clausula 52,
fls.). - A contar agora mais dois filhos do novo casamento, € sumamente recomendéavel que venha
indiretamente a suportar a reducéo no valor dos alimentos de responsabilidade do ex-marido em favor dos
filhos, isto porque esta a se defrontar com a regra do art. 20 da Lei do Divorcio: "Para a manutengédo dos
filhos os cénjuges, separados judicialmente, contribuirdo na proporcao de seus recursos”. - Seria algo de
totalmente anémalo que os que os filhos se desenvolvessem com a impresséao de se constituirem
exclusivamente em encargo do pai, com o que poderia a mde desvelar-se patrimonialmente para com os
novos filhos, mais tranquilizada com a circunstancia de arcar ele com o sustento dos alimentados, em que
pese haja demonstrado nos autos haver se inscrito em convénio médico e também em convénio
odontoldgico porque séo elevadas as despesas pertinentes a essas necessidades, como ocorre, alias, em
todos os lares de padrdo médio. - E se ha algo que nos autos bem elucidado ficou que o padrao de vida
médio mantém-se a regra em ambos os lares. - Nao ha perder de vista, igualmente, que em momento algum
se poderia atribuir do pai intuito egoistico ou desinteressado com relacao aos alimentados. Bem ao contrario,
sempre se dispde a assumir até a guarda de ambos. - Dessa maneira divida ndo pode restar de que faca
jus, a toda a evidéncia, o alimentado a uma reducéo razoavel de seu encargo, sem que ela possa se
estender, porém, ao cancelamento das prestacdes de férias e aquela concernente ao 1 3° més, a primeira
porque o dispéndio com o sustento se constitui em assuncao de responsabilidade que ndo pode se cingir
estritamente a uma contabilizacdo de gastos més a més, e a Ultima porque corresponde a uma finalidade
especial, que deve ser estendida, em seu carater de beneficio, também aos alimentados. - Essa reducao
atendera igualmente a necessidade em tese, de se abrir espaco para que o alimentante tenha



disponibilidade para dar espontaneamente, ou seja, oferecer algo mais além da obrigacdo assumida, com
prestacdes sujeitas a fiscalizacao principalmente quando os filhos atingem a adolescéncia, fase em que
comecam a sentir a falta até mesmo da mesada de carater todo pessoal. - Atendendo a tais consideracoes,
reduz-se a prestacao alimenticia em favor dos alimentados a 35% do ganho liquido do alimentante. - Com o
provimento parcial, ttm-se por compensadas as honorarias de obrigacdo do alimentant

EMENTA

Comprovada a alteragéo da situacéo patrimonial do alimentante, que, apos o divércio, assumiu Novos
encargos com a constituicdo de nova familia, inexiste 6bice legal a reducao de prestagéo alimenticia por ele
devida.
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